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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO: 

1.1 O presente termo tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços odontológicos, para procedimentos de próteses dentárias, de acordo com o 

incentivo financeiro referente à Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD), visando o 

acesso integral às ações de saúde bucal, para atender à demanda da Rede Municipal de Saúde 

do Município de Graccho Cardoso, conforme especificações e quantidades adiante 

especificadas. 

 

2. DA NECESSIDADE: 

A contratação será para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Graccho 

Cardoso/SE. Considerando a Nota Técnica nº 20/2021 – CGSB/DESF/SAPS/MS, cuja 

estabelece a Política Nacional de Saúde Bucal – Programa Brasil Sorridente tem promovido a 

reorganização das práticas e da Rede de Atenção à Saúde, ampliação e qualificação do acesso 

aos serviços de Atenção Primária em Saúde Bucal, principalmente, por meio das equipes de 

Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família, e da Atenção Especializada em Saúde Bucal, por 

meio da implantação dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e dos Laboratórios 

Regionais de Prótese Dentária (LRPD), pautando-se nos princípios e diretrizes do Sistema Único 

de Saúde (SUS); 

3.2. É dever do Estado contribuir para manutenção da saúde dos cidadãos, inclusive prestando 

assistência odontológica aos necessitados. O direito à vida é o mais fundamental dos direitos, 

sendo a assistência à saúde a via principal para assegurá-lo; 

3.3. Como previsto nos artigos 196 e 197 da Constituição Federal: 

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e 

serviços de saúde, cabendo ao Poder Público 

dispor, nos termos da lei, sobre sua 

regulamentação, fiscalização e controle, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou 

através de terceiros e, também, por pessoa 

física ou jurídica de direito privado.” 

3.4. A Lei nº 8.080/90, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes a ela, no art. 2º reza 

o seguinte: "A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 

condições indispensáveis ao seu pleno exercício"; 

3.5. Sendo assim a contratação do serviço atenderá usuários carentes e em situação 

vulnerável, considerando que a ausência de dentes produz severas alterações do sistema 

mastigatório, bem como o aspecto psicossocial garantindo aos pacientes edêntulos totais ou 

parciais tratamento adequado; 

3.6. A reabilitação protética devolve a função mastigatória e estética que os dentes 

proporcionam, possibilitando o aumento da autoestima e restabelecimento da correta e 

necessária mastigação, melhorando a qualidade de vida do paciente; 
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3.7. Além de que amplia o acesso da população às ações de promoção, prevenção e 

recuperação da saúde bucal, de tal modo contribuindo para a melhoria dos indicadores de 

saúde bucal no Município de Graccho Cardoso, consequentemente, contribuindo para a 

melhoria desses indicadores em nível nacional. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DE SELEÇÃO DA MODALIDADE ADEQUADA: 

3.1. Considerando que, para a execução dos serviços pretendidos não se identifica potenciais 

participantes sediados local/regionalmente, todavia, dada a sua natureza varejista, constatou-

se grande presença em âmbito estadual; 

3.2. Considerando que, o município dispõe de informações exatas para a apuração dos 

quantitativos, tais como número de dias letivos e de alunos, além da apuração per capita do 

cardápio da alimentação escolar; 

3.3. Considerando que, por sua natureza, os itens demandados pelo órgão têm como 

característica a ampla gama de potenciais fornecedores sediados no âmbito estadual, haja vista 

que tais serviços podem ser encontrados em diversas clínicas de saúde; 

3.4. Considerando que, o Decreto Municipal nº 01/2025, em seu art. 113, assim dispõe: a 

modalidade pregão será adotada sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e 

qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado; 

3.5. Considerando que, o Decreto Municipal nº 05/2025, em seu art. 17, inciso II, alínea 

a, assim dispõe: poderá ser concedida, justificadamente, prioridade de contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 

dez por cento do melhor preço válido... aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que 

as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, após a 

aplicação do benefício geral; 

3.6. Dadas a considerações anteriores, e, considerados justificados os pontos, assim definimos: 

a) Modalidade licitatória: pregão, sob a forma eletrônica; 

b) Adoção do sistema de registro de preços: não, visto que, pela forma de execução, há como 

prever com exatidão a quantidade que será demandada; 

c) Concessão do benefício destinado a licitantes locais/regionais: não, mediante os termos 

acima apontados, não constatou-se relativa gama de potenciais prestadores sediados na 

região. 

 

4. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS: 

4.1. A prestação dos serviços se dará de acordo com as necessidades do Fundo Municipal de 

Saúde, de forma parcelada, mediante solicitação formal atestada pelo fornecedor; 

4.2. O fornecedor deverá garantir a qualidade dos produtos/serviços a serem fornecidos, 

devendo esses estar em perfeitas condições de uso, devendo ainda, quando solicitado, 

substituir prontamente o produto que porventura não atenda aos requisitos do presente termo, 

providenciando, também, a mercadoria que no momento possa estar em falta em seu 

estabelecimento; 

4.3. O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto/serviços quando:  

a) Entregar os produtos NÃO contendo em sua embalagem a data da fabricação, validade 

e/ou vida útil dos mesmos; 

b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou 

inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração; 

c) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes 

ao produto em questão; 

d) Houver na entrega produtos impróprios para o consumo; 
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4.4. A entrega dos produtos deverá ser realizada diretamente nos locais determinados pelo 

FMS, horários e dias previamente acordados entre o FMS e o contratado, mediante 

apresentação de planilhas de entrega, elaborada e emitida pelo Fundo Municipal de Saúde; 

4.5. O fornecedor, após a entrega efetuada, deverá encaminhar-se à Secretaria do Fundo 

Municipal de Saúde, no horário das 8 às 11 horas, para apresentação das Notas Fiscais 

respectivas, devidamente atestadas pelo fiscal da ata. 

 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES 

ESTIMADOS: 

5.1. O critério de julgamento será o de menor preço por item; 
5.2. As especificações e quantidades serão dadas conforme planilha a seguir: 

Item Descrição Und. Qtd V. Unit. V. Total 

1 

SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES 
DENTÁRIAS TOTAL MANDIBULAR (CÓDIGO 
SIGTAP SUS 07.01.07.012-9) OU MAXILAR 
(CÓDIGO SIGTAP SUS 07.01.07.013-7) EM 
ACRÍLICO DE ALTA RESISTÊNCIA 
TERMOPOLIMERIZÁVEL COM DENTES EM 

ACRÍLICO, REALIZAÇÃO DE MOLDAGEM, PROVAS 
E INSTALAÇÃO DAS PRÓTESES, INCLUINDO 
TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS, BEM COMO 
ODONTÓLOGO. 

Serv. 300  R$  223,92   R$    67.176,00  

2 

SERVIÇO PARA CONFECÇÃO DE PRÓTESES 

DENTÁRIAS PARCIAL REMOVÍVEL 
MANDIBULAR (CÓDIGO SIGTAP SUS 

07.01.07.009-9) OU MAXILAR (CÓDIGO SIGTAP 
SUS 07.01.07.010-2) COM ESTRUTURA 
METÁLICA E PARTE EM ACRÍLICO 
TERMOPOLIMERIZÁVEL COM DENTES EM 
ACRÍLICO, E ESTRUTURA METÁLICA EM 
CROMOCOBALTO, REALIZAÇÃO DE MOLDAGEM, 
PROVAS E INSTALAÇÃO DAS PRÓTESES, 

INCLUINDO TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS, 
BEM COMO ODONTÓLOGO. 

Serv. 360  R$  225,67   R$    81.241,20  

5.3. O valor total estimado será de R$ 148.417,20 (cento e quarenta e oito mil, 

quatrocentos e dezessete reais e vinte centavos); 

5.4. A previsão de consumo mínima é de 40% do objeto, nos termos da legislação vigente. 

 

5.4. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS MATERIAIS PARA CONFECÇÃO DAS PRÓTESES: 

a) Caixa de grampo em cera para Prótese parcial removível: Composta por grampos em 

cera pré-fabricados, em diversos formatos, com a finalidade de facilitar e assegurar a qualidade 

do trabalho a ser confeccionado. 

b) Carbonato de magnésio e Cálcio: Também chamado de branco de Espanha é um 

produto destinado a dar polimento e brilho em metais. 

c) Cera Utilidade: Deve apresentar propriedade plástica satisfatória, mesmo em 

temperatura ambiente, pois essa característica será de suma importância na confecção das 

próteses removíveis nos quesitos: enceramento das peças, seus consertos, alívios, bloqueios 

de modelos, verificação de articulação, registro de mordida e outros em geral. A sua 

temperatura de fusão deverá ser de 78º C. Descrição do produto: placas de 13,5 mm (comp.) 

x 69 mm (larg) x 5 mm (espessura). 

d) Cera Rosa nº 7: Sua composição deve ser de 75% de parafina, cera branca de abelha, 

resina e essência de terebintina, assim como corantes. Geralmente, ela é usada em moldagens 

de oclusão inicial ou primeira tomada de mordida em bases de próteses totais, e para isso ela 
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tem que ser macia, permitindo a movimentação dos dentes do estoque para posicioná-los 

durante a montagem, além de possibilitar a escultura da gengiva artificial. Descrição do 

produto: placas de 13,5mm (comp.) x 69mm (larg) x 1 mm (espessura). 

e) Disco de Carborundum: Disco de carborundum para peça de mão, tendo como uma de 

suas propriedades alta resistência, e indicado no desgaste de metal. 

f) Disco de feltro para peça de mão: Os discos de feltro de lã natural são confeccionados 

para suportar a utilização de pastas e abrasivos para polimento de superfícies e oferecerem 

um excelente polimento dos metais e resinas nos laboratórios de prótese dentária. 

Composição: óxido de alumínio, feltro de lã natural e cloreto de povilina. Descrição do 

produto: o feltro é de 8 mm ou 12 mm de diâmetro, a fim de se adequar as mais diversas 

situações. São dotados de sistema de encaixe rápido que facilita seu acoplamento ao mandril. 

g) Dentes nacionais em acrílico (dentes de estoque): Placas de dentes artificiais 

anteriores e posteriores nas cores A2; A3; A3, 5; B2; B3; C2 e D3 ou nas numerações 60, 62, 

65, 66, 67, 69, 77 e 81. O dente a ser selecionado deve ser de resina acrílica melhorada de 

tripla prensagem e alto peso molecular, possuir alta resistência mecânica, química e à 

abrasão; excelente aderência às resinas de base de próteses, ausência total de bolhas e 

porosidades; alta estabilidade de cores; pigmentos biocompatíveis; fluorescência natural. 

h) Escala de cor em resina para base de dentaduras: Escala de gengivas – possibilita ao 

Cirurgião-dentista informar com precisão a cor de gengiva do paciente ao técnico em prótese 

dental. 

i) Folhas de lixa para madeira: De diversas granulações para o acabamento das peças 

protéticas. Podem ser das numerações 100, 120, 150, 240, 300 e as demais que o laboratório 

julgar necessário. 

j) Gesso para Modelo (tipo II): Usado principalmente para preencher a mufla na 

construção de uma dentadura, quando a expansão de presa não é crítica e a resistência é 

adequada. 

k) Metal para fundição em odontologia: Liga metálica em Cobalto-cromo utilizada para a 

fundição das armações metálicas das Próteses Parciais removíveis. 

l) Pasta para polimento: É uma pasta de polimento universal. Descrição do Produto: é uma 

pasta de polimento produzida com diamante micronizado de granulação extrafina (2 a 4 

microns) e altíssima dureza para atender às exigências de polimento e brilho de resinas e 

outros materiais restauradores. 

m) Pincéis n° 12: Pincel chato e de cabo longo ideal para contornos e preenchimentos. 

n) Ponta para polimento (pontas de borrachas abrasivas para polimento de resina 

acrílica): São pontas utilizadas para redução da aspereza, estrias e riscos produzidos pelos 

instrumentos de contorno e acabamento. Possuem várias partículas abrasivas coladas e 

dispostas aleatoriamente sobre a superfície da broca. Apresentam-se em várias formas. 

Característica: forma de Pera com granulação grossa, intermediária e fina. 

o) Resina acrílica autopolimerizável incolor: Consiste em um pó acrílico (auto 

polimerizante) e um líquido (monômero de metilmetacrilato) usado em consertos de próteses, 

reembasamentos, em bases provisórias de dentaduras e na região das selas das PPR para as 

moldagens funcionais. 

Resina acrílica termopolimerizável incolor e rosea: Consiste em um pó acrílico (termo 

polimerizante) e um líquido (monômero de metilmetacrilato) usado na acrilização de próteses, 

reembasamentos. 

 

5.5. DA INSPEÇÃO PARA AVALIAÇÃO TÉCNICA: 

5.5.1. A execução dos serviços de reabilitação bucal através de próteses totais superiores 

e ou inferiores, para pacientes desdentados deverá compreender as seguintes fases: Clínica 

(realizada por cirurgião dentista vinculado a Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Graccho Cardoso) e de Prótese (realizada pela empresa contratada): 
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a) 1ª fase: Clínica – Moldagem das arcadas com alginato (desdentadas e antagonistas), 

Vazamento dos modelos de estudo em gesso tipo pedra (em no máximo uma hora após a 

moldagem), – Responsabilidade: Profissional Cirurgião - Dentista (protesista). 

b) 2ª fase: Empresa Contratada –confecção de moldeira individual em resina acrílica auto 

polimerizável incolor, pela empresa contratada, Responsabilidade: Profissional técnico em 

prótese dentária da empresa contratada, que deverá estar devidamente habilitado na área de 

prótese dentária. A empresa deverá entregar as solicitações embaladas e totalmente limpas 

em até 7 dias após a emissão da ordem de serviço. 

c) 3ª fase: Clínica – Prova e ajuste da moldeira individual e moldagem funcional anatômica 

da(s) arcada(s) desdentada com selamento periférico em godiva bastão (quando necessário) 

e moldagem com pasta zinco – enólica e Confecção de modelo de trabalho em gesso pedra. 

Responsável: Profissional Cirurgião - Dentista (protesista). 

d) 4ª fase: Empresa Contratada –confecção de base de prova em resina acrílica auto 

polimerizável e plano de cera em cera rosa nº 07 – Responsabilidade: Profissional técnico em 

prótese dentária da empresa contratada. Prazo de entrega: 7 dias após a emissão da ordem 

de serviço. 

e) 5ª fase: Clínica – Tomada do registro das relações intermaxilares em plano de cera – com 

verificação de curva de Spee, curva do sorriso, linha da comissura labial, linha média, 

dimensão vertical de oclusão e escolha da cor dos dentes (60,62,66, 67, 69, 77 ou 81) - 

Responsável: Profissional Cirurgião - Dentista (protesista). 

f) 6ª fase: Empresa Contratada – Seleção e montagem dos dentes em acrílico com tripla 

prensagem, nas cores 60,62,66, 67, 69, 77 ou 81, seguindo as medidas aferidas pelo cirurgião 

dentista vinculado ao Município e os parâmetros de oclusão normais para prótese total. Prazo 

de entrega: 07 dias após a emissão da ordem de serviço. Responsabilidade: Profissional técnico 

em prótese dentária da empresa contratada. 

g) 7ª fase: Clínica – Prova dos dentes e ajustes. Em caso de necessidade, o profissional 

deverá solicitar ao laboratório as alterações. Responsável: Profissional Cirurgião - Dentista 

(protesista). 

h) 8ª fase: Empresa Contratada - Escultura, acrilização em resina rosa termo polimerizável, 

nas cores rosa ou incolor, acabamento e polimento de acordo com os parâmetros 

recomendados. Responsabilidade: Profissional técnico em prótese dentária da empresa 

contratada. Prazo de entrega: 07 dias após a emissão da ordem de serviço. 

i) 9ª fase: Clínica – Instalação, ajustes necessários e entrega da prótese. Responsável: 

Profissional Cirurgião - Dentista (protesista). 

j) 10ª fase: Empresa Contratada - Ajustes finais para adaptação correta da prótese, se 

necessário. Responsabilidade: Profissional técnico em prótese dentária da empresa 

contratada. Prazo de entrega: 07 dias após a emissão da ordem de serviço. 

5.5.2. A execução dos serviços de reabilitação bucal através de próteses parciais 

removíveis com armação metálica em cobalto-cromo superiores e ou inferiores, para 

pacientes desdentados parciais deverá compreender as seguintes fases: Clínica (realizada 

por cirurgião dentista vinculado a Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Graccho Cardoso) e de Prótese (realizada pela empresa contratada): 

a) 1ª fase: Clínica – Preparo de boca, Moldagem das arcadas com alginato, Vazamento dos 

modelos de Trabalho em gesso tipo especial tipo IV (em no máximo uma hora após a 

moldagem) – Responsabilidade: Profissional Cirurgião - Dentista (protesista). 

b) 2ª fase: Empresa Contratada –delineamento do modelo e Confecção da armação 

metálica em cobalto-cromo e confecção de base de prova em resina acrílica auto polimerizável 

e plano de cera em cera rosa nº 07. Responsabilidade: Profissional técnico em prótese dentária 

da empresa contratada deverá entregar as solicitações embaladas e totalmente limpas em até 

7 dias após a emissão da ordem de serviço. 
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c) 3ª fase: Clínica – Prova e ajuste da armação metálica e plano de cera, Tomada do registro 

das relações intermaxilares em plano de cera – com verificação de curva de Spee, curva do 

sorriso, linha da comissura labial, linha média, dimensão vertical de oclusão e escolha da cor 

dos dentes (60,62,66, 67, 69, 77 ou 81) - Responsável: Profissional Cirurgião - Dentista 

(protesista). 

d) 4ª fase: Empresa Contratada – Seleção e montagem dos dentes em acrílico com tripla 

prensagem, nas cores 60,62,66, 67, 69, 77 ou 81, seguindo as medidas aferidas pelo cirurgião 

dentista vinculado ao Município e os parâmetros de oclusão normais para prótese parcial 

removivel. Responsabilidade: Profissional técnico em prótese dentária da empresa contratada. 

Prazo de entrega: 07 dias após a emissão da ordem de serviço. 

e) 5ª fase: Clínica –Prova dos dentes e ajustes. Em caso de necessidade, o profissional 

deverá solicitar ao laboratório as alterações. Responsável: Profissional Cirurgião - Dentista 

(protesista). 

f) 6ª fase: Empresa Contratada – Escultura, acrilização em resina rosa termo 

polimerizável, nas cores rosa ou incolor, acabamento e polimento de acordo com os 

parâmetros recomendados. Profissional técnico em prótese dentária da empresa contratada. 

Prazo de entrega: 07 dias após a emissão da ordem de serviço. 

g) 7ª fase: Clínica – Instalação, ajustes necessários e entrega da prótese. Responsável: 

Profissional Cirurgião - Dentista (protesista). 

h) 8ª fase: Clínica - Ajustes finais para adaptação correta da prótese, se necessário. 

Profissional técnico em prótese dentária da empresa contratada. Prazo de entrega: 07 dias 

após a emissão da ordem de serviço. 

5.5.3 A empresa contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, os serviços contratados, nos quais forem verificadas 

imperfeições, vícios, negligências ou imperícias resultantes da execução dos trabalhos, a 

critério da Secretaria Municipal de Saúde de Graccho Cardoso, que lhe assinará prazo de 

03 (três) dias para a adoção das providências, sem quaisquer ônus para o FMS. 

5.5.4. A entrega de cada etapa do serviço da confecção das próteses dentárias (de acordo 

com o descritivo acima) deverá ocorrer nos prazos máximos estabelecidos no subitem “6.1”, 

contados a partir da data de emissão de cada ordem de serviço, sendo que será de 

responsabilidade da empresa contratada a coleta e entrega dos serviços (transporte), dentro 

do prazo estipulado. 

5.5.5. As próteses deverão ser entregues em local determinado pelo FMS, em dias e horários 

agendados de acordo com a necessidade do FMS. 

5.5.6. A presença do técnico da empresa contratada poderá ser solicitada quando necessário 

para discussão de casos específicos conforme demanda dos profissionais de odontologia do 

Município. 

5.5.7. Após a entrega da prótese, o Cirurgião-Dentista - Especialista em Prótese Dentária, 

poderá solicitar novos acabamentos e polimentos, que deverão ser executados no prazo de 

07 (sete) dias. 

5.5.8. O recebimento provisório ou definitivo da prótese não exclui a responsabilidade civil da 

empresa contratada pelos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e solidez 

dos serviços prestados, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste contrato. 

 

6. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

6.1. O prazo de vigência contratual será doze meses, a contar da assinatura do termo de 

contrato; 

6.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente até o limite de dez anos, desde que: 

a) Vislumbrada a maior vantagem econômica em razão da contratação plurianual, onde a 

autoridade competente da contratante deverá atestar o fato; 
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b) Seja atestada, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção. 

6.3. A contratante terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

6.4. A extinção mencionada no item 6.3 ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do 

contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1. As despesas oriundas do objeto deste termo correrão à conta dos recursos orçamentários 

consignados no Orçamento Programa deste Município, com dotação suficiente, obedecendo à 

classificação abaixo: 

● U.O.: 30100 

● Ação: 10.301.0016.2093 

● Elemento da despesa: 33903900 

● Fonte de Recurso: 15001002/1600000 

7.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada mediante a 

emissão da Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, de mesma natureza, constante 

na Lei Orçamentária respectiva. 

 

8. DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

8.1. O início dos serviços dar-se-á da assinatura do termo de contrato; 

8.2. Os serviços serão executados prontamente, de acordo com as necessidades da 

contratante, mediante definições do presente termo; 

8.3. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso I, letra “a”, “b”, da lei 

14.133/2021, com alterações posteriores; 

8.4. As quantidades indicadas no presente termo são meramente estimativas, podendo variar 

para mais ou menos, a depender das necessidades da contratante; 

8.5. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) 

correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as especificações contidas no 

presente termo, aliado às disposições constantes da proposta da contratada; 

8.6. No ato da atestação o responsável pelo recebimento designado pelo FMS poderá recusar 

os serviços se estes não atenderem às especificações do presente termo. 

 

9. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

9.1. A contratada compromete-se a: 

a) Constituir uma equipe de profissionais devidamente capacitados com curso de especialização 

para realizar os serviços objeto deste contrato; 

b) Cumprir as normas sanitárias vigentes, bem como os protocolos de saúde praticados; 

c) Prestar informações e esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, em relação 

ao objeto deste contrato, diligenciando para que os serviços não sofram soluções de 

continuidade, ao tempo em que deverá cuidar para que seus empregados executem os serviços 

cujas cargas horárias não excedam as permitidas em lei; 

d) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência 

da garantia dada, estipulada na proposta da Contratada; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento da licitação que darão origem ao contrato, sob pena de sua 

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

f) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena 

e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 
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g) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução 

do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à 

contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

h) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 

faltas por ela cometidas na execução do contrato; 

i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

j) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 

Autorização que se façam necessários à execução do Contrato; 

k) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

l) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem 

prévia e expressa anuência; 

m) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como 

a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

9.2. A contratante compromete-se a: 

a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados; 

b) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações assumidas, consoante estabelece a legislação vigente; 

c) Designar representantes para acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do Contrato, cujo 

anotará em registro próprio todas as ocorrências verificadas; 

d) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços, diligenciando nos casos que exijam providências preventivas e corretivas; 

e) Aplicar, caso se faça necessário, as penalidades e sanções previstas no contrato. 

 

10. DO PAGAMENTO: 

10.1. Os pagamentos serão efetuados após a realização dos serviços, conferência e atestação 

do fiscal responsável; 

10.2. Para fazer jus aos pagamentos, a contratada apresentará: 

a) Nota fiscal/fatura; 

b) Prova de regularidade Fiscal, social e Trabalhista. 

10.3. Cumpridas as formalidades, a autoridade competente atestará a documentação e as 

encaminhará ao setor financeiro para pagamento; 

10.4. Cumpridas as formalidades do item 10.3, a despesa será liquidada no prazo de até 5 dias 

da apresentação da documentação hábil; 

10.5. Liquidada a despesa e havendo disponibilidade financeira, a Contratante efetuará o 

pagamento em até 10 dias, através de crédito bancário em favor de qualquer conta de 

titularidade da contratada; 

10.6. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo 

especificadas: 

a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente; 

b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. 

10.7. Na hipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista estarem 

com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, 

dentro do prazo de validade, não cabendo à Contratante nenhuma responsabilidade sobre o 

atraso no pagamento; 

10.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

10.9. A data base do presente termo observará o período de apuração do valor estimado; 



 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

 

9 

10.10. O valor contratado será fixo e irreajustável durante o período de doze meses; 

10.11. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização da fatura em aberto, 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 

 

11. DA BASE LEGAL: 

11.1. Decreto Municipal nº 119/2024, Lei Federal nº 14.133/2021, e, ainda, pelo Decreto 

Municipal nº 01/2025 c/c Decreto Municipal n° 05/2025. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado; 

b) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma 

do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 

a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21. 

12.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
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e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de 

análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, 

será de competência exclusiva de secretário municipal. 

12.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da 

Lei 14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

- Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do 

artigo 158 da Lei 14.133/21; 

- Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013; 

- suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

12.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 

14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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12.13. O Poder Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo federal. 

12.14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista em edital, contrato ou instrumento equivalente. 

12.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

12.16. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - Pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

12.17. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável 

 

13. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 

13.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores. 

13.2. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa; 

g) Declaração de que não empresa menor. 

13.3. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

a) Comprovação de aptidão através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado. 

b) Comprovante de Cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde 

(CNES), onde o mesmo deverá estar de acordo com a Norma Técnica do Brasil Sorridente; 

c) Comprovação que possui convênio formalizado com o SUS (VIA CNES); 

d) Comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente, em nome da 

pessoa jurídica, mediante apresentação do Registro do Laboratório de Próteses Dentárias junto 



 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

 

12 

ao Conselho Regional de Odontologia – CRO, acompanhado da certidão de regularidade 

(vigente); tendo como atividade laboratório de prótese dentária; 

e) Registro ou inscrição do responsável técnico no CRO – Conselho Regional de Odontologia 

acompanhado da certidão de regularidade (vigente); 

f) Registro ou inscrição do técnico em prótese dentária no CRO – Conselho Regional de 

Odontologia acompanhado da certidão de regularidade (vigente); 

g) Comprovação de que a equipe técnica apresentada (TPD e APD) apresentada se vincula à 

empresa, o que poderá ser feito através de uma das seguintes formas: 

a. Carteira de Trabalho 

b. Contrato Social; 

c. Contrato de prestação de serviços; 

d. Contrato de trabalho registrado na Delegacia Regional do Trabalho (DRT); 

e. Certidões de registro em conselho de classe. 

h) Licença para o funcionamento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município 

sede da licitante, em conformidade com o objeto do contrato social ou ato constitutivo, 

equivalente e compatível com o objeto desta licitação. 

13.4. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

 

14. DO PROCEDIMENTO DE GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

14.1. A contratante designará servidores para acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do 

presente termo, da forma disposta nas cláusulas adiante. 

14.2. Ao fiscal de contrato compete: 

a) Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas divergências surgidas na 

execução do objeto contratado; 

b) Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; para a correção 

de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo 

para a correção; 

c) Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

d) Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

e) Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 

fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

f) Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

g) Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do 

objeto; 

h) Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 

trabalho, se necessários; 

i) Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 

de responsabilidade. 

14.3. Ao gestor de contrato compete: 

a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 
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b) Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de 

empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas 

que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

d) Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, exemplo 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatórios 

respectivos; 

e) Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos necessários; 

f) Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

g) Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

h) Analisar os documentos referentes a recebimento definitivo do objeto contratado; 

i) Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 

j) Decidir provisoriamente a suspensão da realização de serviços; 

k) Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, 

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. Nos preços já 

deverão estar inclusas todas as despesas tais como: despesa com funcionários, materiais 

utilizados, impostos, transportes, taxas ou outras; 

15.2. As demais disposições e condições referentes ao presente termo serão estabelecidas no 

edital de licitação e demais documentos integrantes do processo licitatório. 

 

 

Graccho Cardoso/SE, em 30 de julho de 2025. 

 

 

 

CIBELE SANTOS BRAZ 

CPF: 979.XXX.XXX-68 

 


